
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1035573 - SP (2025/0354077-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ESTEVAN MOLINA RODRIGUES MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : JUAN CARLO DE SIQUEIRA - SP392962
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DE HABEAS CORPUS
DROGAS. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33,
§ 4º, DA  NÃO INCIDÊNCIA. NÃO LEI N. 11.343/2006.
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI.
PACIENTE QUE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA
ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

Nos termos do  § 4º, da  os condenados pelo1.  art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem
organização criminosa.

No caso dos autos, extrai-se que o Tribunal local formou sua convicção2. 
com base nos elementos fáticos constantes dos autos para afastar a
aplicação da redutora do  § 4º, da Lei de Drogas, por entender que art. 33,
o paciente se dedicava às atividades criminosas, não apenas pela
quantidade de drogas apreendidas, mas pela circunstâncias do crime -
além das investigações preliminares de que estava procedendo à entrega
de drogas com sua motocicleta, sob o disfarce de entregador de fast food,
somadas à confissão, forma de acondicionamento dos entorpecentes e
apreensão da balança de precisão com resquícios de entorpecentes (fls.
98), existe ainda o laudo pericial realizado no celular do réu
demonstrando a prática do tráfico pelo menos desde o mês de maio de

 (e-STJ fl. 25). Dessa forma, a Corte de origem se2024 (fls. 164/189)
convenceu de que o paciente se dedicava, efetivamente, às atividades
criminosas, e desconstituir tais assertivas demandaria, necessariamente, o
revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do

.habeas corpus
Agravo regimental não provido.3. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay

Neto.
 

Brasília, .16 de outubro de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ESTEVAM MOLINA
RODRIGUES MARTINS contra decisão proferida pela Presidência (e-STJ fls. 421/424).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 anos de reclusão e
multa, no regime semiaberto, pela prática dos crimes previstos no artigo 33, , da caput

 e no  daLei n. 11.343/2006  art. 14  Lei n. 10.826/2003.

Em suas razões, sustenta o impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal,
uma vez que a fundamentação utilizada pelo tribunal estadual para afastar a aplicação do
redutor do tráfico privilegiado é manifestamente inidônea, pois se baseou em elementos
insuficientes, como a apreensão de uma balança sem resquícios de drogas e a confissão do
paciente de que ocasionalmente transportava substâncias ilícitas, sem comprovação de
dedicação habitual ao tráfico.

Argumenta que o paciente é primário, possui bons antecedentes, não integra
organização criminosa e não há provas concretas de que faça do tráfico de drogas seu meio
de vida.

Afirma que a existência "de balança na residência invadida, sem qualquer
resquícios de drogas no aparelho, e a pouca quantidade de drogas com o paciente, no
máximo, caracteriza o crime de tráfico de drogas, jamais servindo como prova a
habitualidade delitiva" (fl. 5).

Expõe que o fato do paciente ter confessado que eventualmente transportava as
substâncias ilícitas, por si só, não se presta a afastar a benesse pois não comprova a
dedicação ao tráfico.

Requer, em suma, o reconhecimento do tráfico privilegiado e a alteração do
regime inicial de cumprimento da pena.

Em decisão acostada às e-STJ fls. 421/424, o Presidente indeferiu liminarmente
a impetração.

Em seu agravo (e-STJ  fls. 429/431), a defesa argumenta que o simples encontro
de balança no interior da residência, por si só, não é prova autônoma de dedicação ao

(e-STJ fl. 429). Assim, entende que não há fundamentos que comprovem atráfico 
dedicação do paciente a atividades criminosas e, com isso, justificativa para afastar a
redutora do tráfico.
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Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, seja
determinado o prosseguimento do feito e a distribuição do processo a um dos Eminentes
Ministros da Terceira Seção desta Corte Superior.

A decisão não foi reconsiderada pela Presidência e os autos foram a mim
distribuídos.

É o relatório.

VOTO

A despeito das alegações do agravante, entendo que a decisão impugnada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 421/424):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o
entendimento de que não cabe  substitutivo de recurso próprio, Habeas Corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia no ato judicial impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis
Júnior, DJe de 25.8.2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há
flagrante ilegalidade que justifique a concessão do de ofício. writ 
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte
fundamentação para afastar a minorante do tráfico privilegiado:
 
Em seguida, ainda que o réu seja primário, a prova colhida indica que vinha se
dedicando a atividades criminosas.
Afinal, além das investigações preliminares de que estava procedendo à
entrega de drogas com sua motocicleta, sob o disfarce de entregador de fast
food, somadas à confissão, forma de acondicionamento dos entorpecentes e 

 (fls. 98),apreensão da balança de precisão com resquícios de entorpecentes
existe ainda o laudo pericial realizado no celular do réu demonstrando a
prática do tráfico pelo menos desde o mês de maio de 2024 (fls. 164/189).
Bem por isso, havendo prova de que o acusado vinha se dedicando a atividades
criminosas, o redutor do  § 4º, da Lei de Drogas deveria mesmo ser art. 33,
afastado, de modo que a pena fica definitivamente estabelecida em 5 anos de
reclusão e 500 dias-multa, de valor unitário mínimo (fl. 25).
 
A aplicação da minorante do tráfico privilegiado pressupõe que o agente
preencha os seguintes requisitos: a) seja primário;  b) tenha bons
antecedentes; c) não se dedique a atividades criminosas e; d) não integre

. Isso porque a razão de ser da causa especial deorganização criminosa
diminuição de pena prevista no  § 4º, da  é justamente art. 33,  Lei n. 11.343/2006
punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo que não
faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.
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Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, tal benesse não
pode ser afastada unicamente com base na quantidade, natureza e variedade de
drogas apreendidas, que só podem ser consideradas para concluir pela
dedicação a atividades criminosas se conjugadas com outras circunstâncias do
caso concreto (REsp n. 1.887.511/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro João
Otávio de Noronha, DJe de 1º.7.2021 e HC n. 725.534/SP, Terceira
Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 27.4.2022), sendo também vedada
a utilização de inquéritos ou ações penais em curso para impedir a sua
aplicação (Tema Repetitivo n. 1.139). Ademais, também não podem ser
consideradas para tal fim as condenações transitadas em julgado relacionadas
a fatos posteriores àquele que está sendo objeto do processo (AgRg no AREsp n.
2.107.531/GO, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 22.3.2024
e AgRg no AREsp n. 2.466.430/RS, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 27.5.2024). 
A dedicação à atividade criminosa, por sua vez, pode ser demonstrada por
elementos concretos concernentes: a) à apreensão de petrechos típicos do
tráfico como balança de precisão; embalagens plásticas; eppendorfs; tesouras;
ou de dinheiro em notas trocadas ou anotações típicas do tráfico; b) às
circunstâncias do caso concreto, como a forma de fracionamento e
acondicionamento dos entorpecentes; c) ao  indicativo de modus operandi
profissionalismo, como a utilização de subterfúgios para ocultação da droga em
seu transporte; d) à existência de denúncias prévias sobre a traficância,  de
prévia investigação, de prova oral ou de mensagens em aparelhos celulares
demonstrando a prática do delito com habitualidade; e) à confissão do acusado
de que exercia a atividade ilícita com habitualidade; f) à  condenação do agente
por outro crime, concomitantemente com o tráfico de drogas, ou a prática do
crime no contexto de apreensão de arma de fogo; g) a participação de menor no
crime. Nesse sentido, vale citar os seguintes precedentes desta Corte: AgRg no
HC n. 885.520/MS, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado
do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 901.583/SP, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 15.5.2024; AgRg
no HC n. 893.029/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
23.4.2024; AgRg no HC n. 785.911/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg
no HC n. 899.198/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de
16.5.2024; AgRg no HC n. 877.618/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 20.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.417.079/MS, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 14.6.2024; AgRg no HC n.
884.895/MS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
18.4.2024; AgRg no HC n. 843.671/MS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 843.670/SP, Rel. Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de
21.3.2024; AgRg no AREsp n. 2.211.050/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 8.3.2024; AgRg
no AREsp n. 2.408.166/ES, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
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Turma, DJe de 13.11.2023; AgRg no HC n. 873.748/SP, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 895.758/SC, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,  DJe de 24.4.2024; AgRg
no HC n. 866.254/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe de 19.12.2023; AgRg no HC n. 855.837/SP, Rel. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 30.10.2023; AgRg no AREsp n.
2.459.777/RN, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma,  DJe de 16.8.2024; AgRg no HC n. 870.658/RS, Rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,  DJe de 15.5.2024; AgRg no HC n.
848.766/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,  DJe de
19.4.2024; AgRg no HC n. 841.876/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 907.938/PR, Rel. Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 23.8.2024; AgRg no HC n. 951.050
/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de 17.12.2024.  
Além disso, a condenação pela prática do crime de associação para o tráfico,
previsto no  da  é suficiente para afastar a causa de art. 35  Lei n. 11.343/2006,
diminuição de pena relativa ao tráfico privilegiado pois também evidencia a
dedicação do agente à atividade criminosa (AgRg no HC n. 892.312/SP, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 20.6.2024; AgRg nos EDcl no
HC n. 862.557/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de
13.6.2024).
Por fim, a configuração da reincidência, específica ou não, ou de maus
antecedentes também impede o reconhecimento da causa de diminuição de pena
prevista no  § 4º, da  por ausência do cumprimento art. 33,  Lei n. 11.343/2006,
de seus requisitos legais, sendo que pode ser considerada para tal fim a
condenação definitiva por crime anterior à prática delitiva, ainda que seu
trânsito em julgado seja posterior à ela (AgRg no HC n. 913.019/PR, Rel.
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1.7.2024; AgRg no HC n.
883.914/MG, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de
23.5.2024; AgRg no HC n. 892.275/SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 18.3.2024; AgRg no HC n. 802.549/SP, Rel.
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, DJe de 17.8.2023). O mesmo ocorre quando há registro de atos
infracionais, especialmente os análogos ao tráfico de drogas, desde que
apresentem conexão temporal com o delito que está sendo objeto do processo
(EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção, DJe de 30.11.2021). 
Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, pois,
conforme se extrai do trecho do acórdão acima transcrito, foram destacados
elementos concretos e idôneos que indicam a habitualidade do agente no
comércio ilícito de entorpecentes.
Ademais, torna-se inviável a modificação do acórdão impugnado pois, para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento de todo o conjunto
fático-probatório, providência inadmissível na via estreita do habeas corpus
 (AgRg no HC n. 808.995/MG, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
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DJe de 26.6.2024; AgRg no HC n. 900.210/SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 19.6.2024).
Por fim, mantida a sanção penal, fica prejudicado o pedido de alteração do
regime inicial de cumprimento da pena. 
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no -E, IV, c/c o  ambos do art. 21  art. 210,
RISTJ, . indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus
 

Conforme se observa da decisão agravada, extrai-se que o Tribunal local formou
sua convicção com base nos elementos fáticos constantes dos autos para afastar a aplicação
da redutora do  § 4º, da Lei de Drogas, por entender que o paciente se dedicava às art. 33,
atividades criminosas, não apenas pela quantidade de drogas apreendidas, mas pela
circunstâncias do crime - além das investigações preliminares de que estava procedendo à
entrega de drogas com sua motocicleta, sob o disfarce de entregador de fast food, somadas
à confissão, forma de acondicionamento dos entorpecentes e apreensão da balança de
precisão com resquícios de entorpecentes (fls. 98), existe ainda o laudo pericial realizado
no celular do réu demonstrando a prática do tráfico pelo menos desde o mês de maio de

 (e-STJ fl. 25).2024 (fls. 164/189)

Dessa forma, a Corte de origem se convenceu de que o paciente se dedicava,
efetivamente, às atividades criminosas, e desconstituir tais assertivas demandaria,
necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-probatório, inviável na via estreita do

.habeas corpus

Em hipóteses análogas, decidiu esta Corte:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DA CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO § 4° DO  DA LEI DE ART. 33
DROGAS. QUANTIDADE E NATUREZA DO ENTORPECENTE
APREENDIDO. CONFISSÃO DO PACIENTE SOBRE A TRAFICÂNCIA.
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE DELITIVA CONFIRMADA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM. ALTERAÇÃO. INCABÍVEL. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. PLEITO DE MODIFICAÇÃO DE REGIME E SUBSTITUIÇÃO DA
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
QUANTUM DE PENA MANTIDO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios
fundamentos.
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II – Pedido de incidência da causa de diminuição de pena prevista no § 4° do
 da  Frise-se que, na ausência de indicação peloart. 33  Lei n. 11.343/2006.

legislador das balizas para o percentual de redução previsto no  § 4º, da art. 33,
 a natureza e a quantidade de droga apreendida, assim comoLei n. 11.343/06,

as demais circunstâncias do  do CP, podem ser utilizadas na definição de art. 59
tal índice ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.
III - In casu, há fundamentação concreta para o afastamento do tráfico
privilegiado, consubstanciada na quantidade e na natureza da droga
apreendida: 124,35g de maconha e 91,2 5g cocaína. Além disso, o Tribunal
local asseverou que: "o próprio réu admitiu estar envolvido com o tráfico
desde o mês de julho de 2020, possuindo, nesse sentido, certa estruturação em
sua prática criminosa". Assim, a Corte originária se convenceu de que o
paciente se dedicava, efetivamente, às atividades criminosas, porque não se
tratava de traficante ocasional. Ademais, rever o entendimento das instâncias
ordinárias para fazer incidir a causa especial de diminuição demandaria,
necessariamente, amplo revolvimento da matéria fático-probatória,
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do

 Nesse sentido: HC n. 372.973/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiromandamus.
Dantas, DJe de  e HC n. 379.203/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 23/2/2017;
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 10/2/2017.
IV - Mantido o quantum de pena aplicado, inviável a fixação do regime inicial
aberto ou a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, conforme disposição contida no  § 2°, "b", e 44, I, do Código art. 33,
Penal.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 671.075/SP, Rel. Ministro JESUÍNO RISSATO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), QUINTA TURMA, julgado
em  DJe 28/09/2021,  05/10/2021)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. DESCABIMENTO.
TRÁFICO DE DROGAS COM ENVOLVIMENTO DE MENOR. APLICAÇÃO
DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO  § 4º, DA ART. 33,

 IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADESLEI N. 11.343/06.
CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. REGIME FECHADO. HEDIONDEZ
DO DELITO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. EXPRESSIVA QUANTIDADE,
VARIEDADE E NATUREZA DA DROGA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA
DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS
LEGAIS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
(...)
2. A aplicação da causa de diminuição prevista no  § 4º, da art. 33,

 depende do convencimento do magistrado de que o apenado,Lei n. 11.343/06
primário e de bons antecedentes, não se dedique a atividades delituosas nem
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integre organização criminosa. In casu, o entendimento registrado pela origem
está em consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior, firmada no
sentido de que a expressiva quantidade de droga, associada às circunstâncias
do delito, pressupõe a dedicação à atividade criminosa, revelando-se suficiente
a afastar a aplicação da redutora prevista no  § 4º, da art. 33,  Lei n. 11.343/06.
3. A reforma do entendimento das instâncias ordinárias quanto à dedicação
do paciente às atividades criminosas constitui matéria que refoge ao restrito
escopo do habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame de fatos e
provas, inviável no rito eleito.
4. O STF, no julgamento do HC n. 111.840/ES, declarou inconstitucionalidade
do § 1º do º da Lei n. 8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela art. 2.

 afastando, dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicialLei n. 11.464/07,
fechado para os condenados por crimes hediondos e equiparados. Assim, o
regime prisional deverá ser fixado em obediência ao que dispõe o  §§ 2º art. 33,
e 3º e  ambos do Código Penal - CP. art. 59,
5. Na hipótese dos autos, embora as circunstâncias judiciais tenham sido
consideradas favoráveis e o paciente seja primário, a natureza, a variedade e a
considerável quantidade da droga apreendida - cocaína e crack em quantidade
considerável (mais de duas dezenas de porções) - utilizadas na terceira fase da
dosimetria, para afastar a aplicação do redutor previsto no  § 4º da Lei art. 33,
de Drogas, impedem a aplicação do regime prisional mais brando.
6. Considerando a pena aplicada, no patamar superior a 4 anos, inviável a
aplicação da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, ante o não preenchimento dos requisitos do  I, do CP. art. 44,
Habeas corpus não conhecido. (HC 324.283/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em  DJe . 09/08/2016,  19/08/2016)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE
PREVISTA NO § 4º DO  DA  PRETENDIDA ART. 33  LEI N. 11.343/2006.
APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES
DELITUOSAS. REGIME PRISIONAL DIVERSO DO FECHADO.
POSSIBILIDADE EM TESE. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA DE
OFÍCIO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no § 4º do  da art. 33

 são exigidos, além da primariedade e dos bonsLei n. 11.343/2006,
antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa e que não
se dedique a atividades delituosas.
2. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, fundamentadamente, não
foi aplicada a causa especial de diminuição prevista no § 4º do  da Lei art. 33
de Drogas, à vista de elementos concretos que indicaram a dedicação do
acusado à atividade criminosa do tráfico.
3. Para acolher a tese defensiva de que o acusado não se dedica a atividades
criminosas, seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório
amealhado durante a instrução criminal, providência vedada na via estreita
do habeas corpus.
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[...] 8. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, tão somente
para que o Juízo das Execuções, mediante concreta fundamentação, analise a
possibilidade de fixação de regime inicial mais brando de cumprimento de
pena, à luz do disposto no  do Código Penal. (HC 314.626/SP, Rel. art. 33
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe . 26/8/2015)
 

Assim, não há constrangimento ilegal quanto à não aplicação da redutora.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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